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Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31 de Dezembro - Valores em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Nota 7) - Valores em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Ativo 2013 2012
Ativo Circulante 8.230.313,54 5.402.059,25
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.952.758,04 2.090.930,87
Bancos conta movimento (n.4.1) 40.922,91 103.296,52
Aplicações Financeiras (n.4.1 e 4.2) 3.911.835,13 1.987.634,35
Clientes 3.526.457,96 2.620.888,08
Val.em Negociação - Contrato/Convênio  779.019,82 774.962,74
Prov.de Desp.Resc.de Contrato (n.4.7) 2.747.438,14 1.845.925,34
Outros Créditos 366.039,33 276.083,35
Adiantamentos a fornecedores 143.473,93 81.013,40
Antecipações salariais 453,80 1.661,44
Antecipação de férias 130.882,09 153.380,34
Outros créditos e adiantamentos 40.817,96 1.972,00
Depósito Judicial 50.411,55 38.056,17
Despesas Pagas Antecipadamente 16.319,70 16.266,21
Prêmios de seg.e outros a vencer (n.13) 16.319,70 16.266,21
Estoques (n.4.4) 368.738,51 397.890,74
AME Maria Zélia 368.738,51 397.890,74
Ativo Não Circulante 1.686.114,22 1.669.437,79
Ativo Imob. - Bens de Terceiros (n.5) 1.686.114,22 1.669.437,79
-Bens Móveis 1.686.114,22 1.669.437,79
AME Maria Zélia 4.426.590,97 2.668.613,93
Aj.vidaútil-bens terc.- AME Maria Zélia (2.740.476,75) (999.176,14)
Total do Ativo 9.916.427,76 7.071.497,04
Contas de Compensação 29.342.879,68 24.508.134,06
Oper.c/Bens/Mercadorias-Terceiros 29.342.879,68 24.508.134,06
Mercadorias de Terceiros 24.916.288,71 21.839.521,03
Bens Recebidos 4.426.590,97 2.668.613,93
Total das Compensações Ativas 29.342.879,68 24.508.134,96

Passivo 2013 2012
Passivo Circulante  8.205.907,00 5.393.201,37
Fornecedores 263.839,02 215.519,87
Serviços de Terceiros P.Física/Jurídica 676.566,28 422.787,15
Salários a pagar 834.607,47 856.921,10
Contribuições a recolher 227.210,06 204.020,79
Provisão de férias (n. 4.6 e 4.9) 1.373.933,17 1.393.140,47
Prov.de FGTS sobre férias (n. 4.6 e 4.9) 109.914,65 111.451,24
Provisão de desp. c/quitações (n. 4.7) 2.747.438,14 1.845.925,34
Impostos a recolher 179.858,50 183.433,87
Obrigações Tributárias 41.385,82 35.048,95
Empréstimo a funcionário Lei 10.820/03 25.758,42 24.825,42
Outras contas a pagar 135.754,04 96.620,10
Outros valores de terceiros 3.507,07 3.507,07
Convênios/Contratos públicos a realizar 1.586.134,36 -
Passivo Não Circulante 1.710.520,76 1.678.295,67
Prov.de Desp.Proc. Trabalhistas (n. 4.10) 24.406,54 8.857,88
Obrig.- Bens Móveis de terceiros 4.426.590,97 2.668.613,93
Aj.vida útil econ.-Bens Móv.de terceiros (2.740.476,75) (999.176,14)
Total do Passivo 9.916.427,76 7.071.497,04
Contas de Compensação 29.342.879,68 24.508.134,96
Oper.com Bens/Mercadorias-Terceiros 29.342.879,68 24.508.134,96
Mercadorias recebidas 24.916.288,71 21.839.521,03
Bens recebidos 4.426.590,97 2.668.613,93
Total das Compensações Passivas 29.342.879,68 24.508.134,96

Demonstrações dos Resultados dos Períodos - Valores em Reais
 2013 2012

Secretaria de Saúde do Estado (n. 6.1) 28.181.178,76 26.651.106,88
Outras Receitas - 811,54

 5.144.417,89 5.189.832,39
Outras Receitas 3.393,25 -
Descontos Recebidos 11.020,44 53.838,20
Financeiras (n. 4.2) 292.663,12 168.182,91
Doações Recebidas  - 0,08
Isen.usufr.- INSS Serv. próprios (n. 10.1) 3.986.467,23 4.128.021,41
Isen.usufr.- INSS Serv. terceiros (n. 10.2) 880,80 419,95
Isenção usufruída - COFINS (n. 10.3) 845.435,37 839.369,84
Trabalho Voluntário (n. 11) 4.557,68 -

 18.174.224,14 -
(-) Serviços - Pessoal Próprio 11.058.792,29 -
(-) Serviços - Terceiros P. Física - -
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica 5.569.371,92 -
(-) Manutenção e Conservação 244.228,21 -
(-) Mercadorias 1.301.819,00 -
(-) Financeiras 10,21 -
(-) Tributos 2,51 -

 10.314.031,43 26.873.935,61
(-) Serviços - Pessoal Próprio 6.702.712,29 18.113.499,29
(-) Serviços - Terceiros P. Física 4.404,00 -
(-) Serviços - Terceiros P. Jurídica 1.568.200,25 6.846.985,41
(-) Manutenção e Conservação 1.559.506,15 -
(-) Mercadorias 443.322,56 1.862.319,36
(-) Financeiras 14.739,26 17.551,30
(-) Tributos 21.146,92 33.580,25

(-) Isen.usufr.- INSS Serv.próp.(n. 10.1) 3.986.467,23 4.128.021,41
(-) Isen.usuf.-INSS Serv.terceiros (n. 10.2) 880,80 419,95
(-) Isenção usufruída - COFINS (n. 10.3) 845.435,37 839.369,84
(-) Trabalho Voluntário (n. 11) 4.557,68 -

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Valores em Reais
Fluxos de caixa das atividades operacionais dez/13 dez/12
Resultados do exercício/período - -
Aj.p/ conc.o res.às disp.ger.pelas ativ.operacionais  
Ajuste nas contas patrimoniais - 1.959.599,28
Variações nos ativos e passivos  
(Aumento) Redução em contas a receber (995.579,35) (2.692.463,52)
(Aumento) Redução em estoques 29.152,23 (36.316,05)
Aumento (Redução) em fornecedores 304.959,11 (29.988,46)
Aum.(Red.) em ctas.a pagar e provisões 2.523.295,18 1.773.802,41
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros 16.676,43 (220.029,50)
Disp.líq.ger.pelas (aplic.nas) ativ.operac. 1.878.503,60 754.604,16
Fluxos de caixa das ativ.de investimentos  
(-) Adição de Bens de Terceiros (16.676,43) 220.029,48
Disp.líq.ger.pelas (aplic.nas) ativ.de invest. (16.676,43) 220.029,48
Aumento (Redução) nas disponibilidades 1.861.827,17 974.633,64
No início do período 2.090.930,87 1.116.297,23

Demonstração do Valor Adicionado - Valores em Reais
 dez/13 dez/12
1 - Receitas 33.032.933,53 31.673.563,90
1.1)Prestação de serviços 28.181.178,76 26.651.102,88
1.2)Subv.e outras receitas operacionais - 811,54
1.3)Outras Rec.(-) Rec.Anul.do Exec. An 14.413,69 53.838,28
1.4)Isenção usufruída sobre contribuições 4.832.783,40 4.967.811,20
1.5)Trabalho Voluntário 4.557,68 -
2 - Ins.Adq. de Terc.(inclui ICMS e IPI) 10.227.855,86 8.194.675,91
2.1)Matérias-primas consumidas 19.056,68 11.602,10
2.2)Custo das merc.utiliz.nas prestações d 1.726.084,88 1.850.717,26
2.3)Serviço de terceiros e outros 8.482.714,30 6.332.356,55
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 22.805.077,67 23.478.887,99
6 - Val.Adic.Líq.Prod.Pela Entidade 22.805.077,67 23.478.887,99
7 - Val.Adic.Recebido em Transferência 292.663,12 168.182,91

8 - Valor Adicionado Total (6+7) 23.097.740,79 23.647.070,90
9 - Distribuição do Valor Adicionado 23.097.740,79 23.647.070,90
9.1)Pessoal e encargos 17.761.504,58 18.113.499,29
9.2)Impostos, taxas e contribuições 21.149,43 33.580,25
9.3)Outras Despesas 14.749,47 17.551,30
9.4)Aluguéis 462.996,23 514.628,86
9.5)Isenção usufruída sobre contribuições 4.832.783,40 4.967.811,20
9.6)Trabalho Voluntário 4.557,68 -
9.7)Resultado do Exercício  - -

SPDM - Associação Paulista p/ o Desenvolvimento da Medicina
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia

CNPJ. : 61.699.567/0010-83

Relatório da Administração: Senhores Membros do Conselho Fiscal e Assembleia Geral dos Associados. Em cum-
primento às disposições legais e estatutárias previstas no art. 25 inciso XIX, submetemos à apreciação de V. S.as o 
Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2013 e as respectivas Demonstrações Contábeis da SPDM - Ambulatório 
Medico de Especialidades Maria Zelia, elaboradas na forma da Legislação vigente. Nossa Entidade é uma Associa-

saúde, direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primária, secundária e terci-
-

gestão é baseada no sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colaboradores. O Conse-
lho Fiscal é responsável pela análise de balanços. Conta também c/ a avaliação permanente da auditoria indepen-

dente. Compete ao seu Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas, composto de representantes da SPDM e 

convênios das unidades públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM contribui de forma efetiva p/ a melho-
ria contínua dos serviços prestados pelo Sistema Único de Saúde do Brasil. p/ tanto, associa o melhor da tecnolo-

-
ciais e dentistas, entre outros. Dentro dos seus objetivos, por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, 
em conformidade ao estabelecido no inciso II do art. 4º da Lei 12.101 de 27/11/2009, tem por obrigação ofertar à 
população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clien-

que trata o inciso II, c/ base no somatório das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
São Paulo, 28/02/2014. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. Presidente do Conselho Administrativo da S.P.D.M.

Em complemento às demonstrações contábeis consolidadas da SPDM - Associação Paulista p/ o Desenvolvimento da Medicina, das quais são parte o Parecer do Conselho Fiscal da S.P.D.M.,
o parecer da Assembléia dos Associados da S.P.D.M. e o relatório dos Auditores Independentes, estamos encaminhando p/ publicação as demonstrações contábeis da unidade:
Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia que integra a S.P.D.M..                                  Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente da S.P.D.M.

Nota da Administração

1- Contexto Operacional: 1-A Entidade, SPDM - Associação Paulista p/ 
o Desenvolvimento da Medicina -

-
dual e municipal, respectivamente pelos decretos nos. 57.925, de 
04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962 e 8.911, de 30/07/1970. 2-A diretriz pri-
mordial de nossa Instituição é sua inserção no sistema de saúde direciona-
da ao tratamento e à prevenção de doenças e à promoção da saúde primá-

-
mando seu compromisso social de atender a todos, sem discriminação. 3-A 

-
ca, social e ambiental. Sua gestão é baseada no sistema de governança 
corporativa e na alta competência de seus colaboradores. 4-Fundada em 
1933, atualmente é dirigida por um Conselho Administrativo, eleito pela As-
sembléia de Associados e tem, hoje, como principal objetivo a manutenção 

-
-

melhoria contínua dos serviços prestados pelo sistema único de saúde do 
Brasil. p/ tanto, associa o melhor da tecnologia c/ atendimento médico de 

-

bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes sociais e dentistas, entre 
outros. 1.1-Da sua composição atual: A Entidade, SPDM - Associação 
Paulista p/ o Desenvolvimento da Medicina - Ambulatório Médico de 
Especialidades Maria Zélia presta atendimento assistencial especializado 
visando ao diagnóstico precoce de patologias, por meio de consultas ambu-
latoriais e realização de exames de apoio diagnóstico a pacientes do Siste-

-
vimentação térrea p/ melhor acessibilidade dos usuários, dividido em doze 
setores, composto por consultórios de atendimento médicos e não médi-

A SPDM assumiu a Gestão do AME Maria Zélia em novembro de 2005, 
tendo como Visão a busca da excelência do serviço público de saúde, atu-
ando c/ compromisso nas ações de responsabilidade social, transparência 

-
do de São Paulo a Mantenedora do Contrato de Gestão Firmado c/ a SPDM 
em 2009, repassou a importância de R$ 29.256.120,00 dividido em 12 par-
celas de 2.438.010,00 referentes ao TA 01/2013 p/ custeio das atividades 
no exercício de 2013. Referente ao TA 02/2013, repassou no mesmo exer-
cício R$ 474.815,12, dividido em 8 parcelas, de recursos de custeio e R$ 
36.378,00 (parcela única) de recursos de investimento em virtude da im-
plantação e gestão do polo de solicitação administrativa. 2 - Imunidade 
Tributária: A SPDM enquadra-se no conceito de imunidade tributária dis-
posta no art. 150, Inciso VI, alínea ”C” e seu parágrafo 4º e artigo 195, pa-
rágrafo 7° da Constituição Federal, de 05/10/1988. 2.1 Requisitos p/ imu-
nidade tributária: Conforme determinação constitucional deverá a lei com-
plementar, pois somente ela tem o condão de regulamentar matéria relativa 
à imunidade tributária, estabelecer requisitos necessários ao gozo da refe-
rida benesse, os quais se encontram devidamente dispostos no artigo 14 do 
Código Tributário Nacional. Do mesmo modo, o cumprimento de tais requi-
sitos está previsto no Estatuto Social da Entidade e pode ser comprovado 
pela sua escrituração contábil (Demonstrações Contábeis, Diário e Razão), 
no qual transcrevemos: -
nio ou de suas rendas, a qualquer título (art.5º do Estatuto Social); b) apli-

cam integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais (art. 5º do Estatuto Social); c) mantém a escrituração 
de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes 
de assegurar sua exatidão os quais elaborados pelo Conselho Administra-
tivo (art. 25 XIX e art. 56 § único), são submetidos à aprovação pelo Conse-
lho Fiscal (art. 46 I) e Assembléia Geral dos Associados (art. 19 V do Esta-
tuto Social). 2.2-Isenção Tributária e característica da isenção: A SPDM 
também se enquadra no conceito de isenção das Contribuições Sociais, 

-
-

gos 12 e 15 da Lei nº 9.532/97, combinados c/ o artigo 1o da Lei nº 
12.101/09, regulamentada pelo Decreto nº 7.237/10, reconhecida como 

-
-
-

gerador (nascimento da obrigação tributária), mas a entidades é dispensa-

mas ele não é exercido, em razão do cumprimento das disposições legais. 
2.3 - Requisitos p/ manutenção da Isenção tributária: A Lei 12.101 de 

fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 
22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, desde que atenda, cumulativamen-
te, aos seguintes requisitos: I - não percebam seus diretores, conselheiros, 
sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, 
direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das compe-
tências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos 
atos constitutivos; II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual supe-
rávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento 
de seus objetivos institucionais; III - apresente certidão negativa ou certidão 
positiva c/ efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; IV - mantenha escritu-
ração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a 
aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância c/ as nor-
mas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade; V - não distribua 

-

prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que 
comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos 

-
nial; VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tri-

-
mente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Con-
selhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for 

o 123, de 14/12/2006. Em 
outubro de 2013 a Lei 12.868 trouxe alterações ao art. 29 estabelecendo 
em 3 novos parágrafo que: § 1o A exigência a que se refere o inciso I do 
caput não impede I - a remuneração aos diretores não estatutários que te-
nham vínculo empregatício; II - a remuneração aos dirigentes estatutários, 
desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (se-
tenta por cento) do limite estabelecido p/ a remuneração de servidores do 
Poder Executivo federal. § 2º A remuneração dos dirigentes estatutários 

Descrição Nota Social Reavaliação Patrimonial Acumulado  Do Exercício Total
Saldo 31/12/2011  - - - 495.533,63 (2.455.132,91) (1.959.599,28)

Ajustes de Exercícios Anteriores  - - - 1.959.599,28 - 1.959.599,28

Saldo 31/12/2012  - - - - - -

Ajustes de Exercícios Anteriores  - - - - - -

Saldo 31/12/2013  - - - - - -

referidos no inciso II do § 1o deverá obedecer às seguintes condições: I - 

ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e II - o total 
pago a título de remuneração p/ dirigentes, pelo exercício das atribuições 
estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao 
limite individual estabelecido neste parágrafo. § 3º O disposto nos §§ 1 º e 
2º não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor 
que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se 
houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. 3 - Apresentações das 
Demonstrações Contábeis: -
ras de 2013, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que 
alteraram artigos da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e 

-
monstrações em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, 
características qualitativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 
que deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual p/ a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações 
Contábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e ou-
tras Normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) apli-
cável às Entidades sem Fins Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 que 
aprovou a ITG 2002 - Entidades sem Finalidade de Lucros a qual estabele-

das transações e variações patrimoniais, de estruturação das demonstra-
ções contábeis e as informações mínimas a serem divulgadas em notas 

3.1 - Razão Social da 
Unidade Gerenciada: SPDM - Associação Paulista p/ o Desenvolvi-
mento da Medicina - Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zé-
lia - Rua Jequitinhonha, 444 - Belém. São Paulo - SP CEP 03021-040 - 
CNPJ n.º 61.699.567/0010-83. 3.2 - Formalidade da escrituração contá-
bil - resolução 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entidade mantém um sistema 
de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de 

-
ção dos lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem 
externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evi-
denciem fatos e a prática de atos administrativos. As demonstrações contá-
beis, incluindo as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e 
estatutárias, são transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente 
registradas no Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documenta-
ção contábil da Entidade é composta por todos os documentos, livros, pa-
péis, registros e outras peças, que apoiam ou compõem a escrituração 
contábil. A documentação contábil é hábil, revestida das características in-

-
-contábil ou aceitas pelos “usos e costumes”. A Entidade mantém em boa 
ordem a documentação contábil. 4 - Principais Práticas Contábeis: Face 
aos inúmeros conceitos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos 
administrativos que deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, di-
vulgamos aqueles os quais julgamos mais relevantes conforme estabelece 
a resolução 1.409/12 (ITG 2002.). 4.1-Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC 
Nº 1.296/10 (NBC -TG 03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução 
do CFC Nº 1.376/11 (NBC -TG 26) - Apresentação Demonstrações Contá-
beis, os valores contabilizados neste subgrupo representam moeda em 
caixa e depósitos à vista em conta bancária, bem como recursos que pos-
suem as mesmas características de liquidez de caixa e de disponibilidade 

de mudança de valor.
 31.12.2013-R$ 31.12.2012-R$
Caixa e Saldos em Bancos 40.922,91 103.296,52
Aplicação Financeira de Curto Prazo 3.911.835,13 1.987.634,35
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.952.758,04 2.090.930,87
4.2-Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo valor 
da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados até 
a data do Balanço, c/ base no regime de competência. As aplicações são 
referenciadas como sendo c/ restrição uma vez que os valores encontram-
-se aplicados por força de convênios e contratos de gestão cujo rendimento 
reverte em favor do contratante e não da SPDM. 4.3-Contas a receber: 
A prática contábil adotada é pelo regime de competência p/ registro das 
mutações patrimoniais. Conforme resolução 1.409/12 (que aprovou a ITG 
2002), a Entidade passou a constituir provisões e outros valores a receber 
referentes às execuções de seus contratos de gestão, convênios e outros 
tipos de Assistências Governamentais p/ que quando do reconhecimento 
no resultado, não traga desequilíbrio entre receitas e despesas provisio-
nadas. 4.4-Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de 
aquisição. Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores 
de mercado e referem-se aos produtos e materiais médico-hospitalares, 
de conservação e consumo, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e 
equipamentos de proteção até a data do balanço. Conforme se demonstra 
abaixo, o valor total escriturado em estoques no exercício de 2013 é de R$ 
368.738,51. A provisão p/ desvalorização dos estoques é constituída, quan-
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do necessário, c/ base na análise dos estoques e seu tempo de permanên-
-

te p/ eventuais perdas. (Resolução CFC No. 1.170/09 (NBC TG 16)).
Tipo 31.12.2013- R$ 31.12.2012-R$
Materiais utilizados no setor de Nutrição 20.748,17 35.106,54
Materiais utilizados no setor de Farmácia 74.631,53 64.660,74
Materiais de Almoxarifado 273.350,81 297.954,95
Empréstimos a Terceiros 8,00 168,51
Total 368.738,51 397.890,74
4.5-Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramen-

4.6-Provisão 
de Férias e Encargos: Foram provisionados c/ base nos direitos adquiridos 
pelos empregados até a data do balanço. 4.7-Provisão p/ rescisão de 
contratos: Conforme nota explicativa, a Entidade passou a adotar em sua 

1.409/12, e passou a constituir provisões p/ rescisões de contrato. 4.8-Pro-
visão de 13º Salário e Encargos: Foram provisionadas c/ base nos direitos 
adquiridos pelos empregados e baixados conforme o pagamento até a data 
do balanço. 4.9-Estimativas Contábeis: A elaboração das demonstrações 
contábeis de acordo c/ as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que 
a Administração use de julgamento na determinação e no registro de deter-
minados valores que sejam registrados por estimativa, as quais são estabe-
lecidas c/ o uso de premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. 

provisões p/ ajuste dos ativos ao valor de realização ou recuperação, as pro-
visões p/ indenizações e provisões p/ perdas em geral. No caso da Provisão 
de Férias e Encargos, os mesmos foram provisionados c/ base nos direitos 
adquiridos pelos empregados até a data do balanço. A liquidação das tran-
sações registradas c/ base em estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Administração da Entidade revisa periodicamente as estimativas e premis-
sas. 4.10-Contingências Passivas: -

dos processos de ações em “provável”, “possível” e “remota”, no que se re-
fere ao ponto de vista contábil, se encontram em conformidade c/ o estabele-
cido na Resolução CFC nº 1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação 
CVM nº 594, de 15/09/2009 que aprova o CPC 25. p/ tanto, os eventos são 
caracterizados em situações nas quais, como resultado de eventos passa-

futuros na liquidação de: (a) obrigação presente (provável); ou (b) obriga-

não de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sob controle da 
-

-
de de aplicação do que estabelece as Resoluções CFC 1409/12 (Item 11) 
e CFC 1305/10 (Itens 12 e 15), que enquanto não atendidos os requisitos p/ 
reconhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência Governamen-

no Passivo, de forma que o resultado será sempre “zero”. 8-Resultado do 
Exercício: Em virtude da aplicação de outros itens da resolução o resultado 
do exercício tem sido “zero” face à exigência do reconhecimento em contas 

9 - Das Disposições da Lei 12.101 e 
Portaria 1.970 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área da saúde, a SPDM, 
em conformidade ao estabelecido no inciso II do artigo 4º da Lei 12.101 de 
27/11/2009, tem por obrigação ofertar à população carente sem distinção de 
etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos os seus serviços aos clien-

-
almente, a prestação dos serviços de que trata o inciso II, c/ base no somató-
rio das internações realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. 
As internações hospitalares e os atendimentos ambulatoriais prestados pela 
entidade deverão ser totalizados c/ base nos dados disponíveis e informa-
dos no Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Infor-

que tenha sob sua gestão outras entidades poderá incorporar nos seus 
-

mentos a ela vinculados. O Ambulatório Médico de Especialidades Maria 
Zélia apresentou a seguinte produção:
Tipo de Atendimento Total
Número de Consultas Ambulatório 137.469
SADT Interno 63.663
SADT Externo 24.789
Número de Internações 3.314
Pacientes-dia 3.314
Pacientes-dia (Programa Alto Custo) 435.671
Pacientes-dia (Programa Dose Certa) 36.476
Pacientes-dia (Protocolos Admistrativos) 29.096
Pac.-dia(Progr. Entr.de medic.em clín.de terap.renal substitutiva) 73.892
Pacientes-dia (Programa de entrega de medicamentos em casa) 171.896
10-Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no ar-
tigo 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 do Minis-

conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo jus ao direito de usu-
fruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais. 
Em 22/07/2012, a Entidade protocolou junto ao MS seu pedido de renovação 

25000.106245/2012-12. Os montantes das isenções usufruídas durante o 

totalizam: R$ 4.837.341,08 10.1-Isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre a folha de pagamento de empregados: Conforme descrito 
no item 10, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos termos 
da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2013, da isenção 
da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de em-

3.986.467,23. Em 2012, a referida isenção, que também se encontra registra-
10.2- Isenção 

da Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pagamento 
por Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previdenciária Pa-
tronal incide também sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros 

receitas sendo que no exercício de 2013 atingiu um montante de R$ 880,80 
Em 2012 o referido valor de receita totalizou R$ 419,95. 10-3-Isenção da 
Contribuição p/ o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). A 
isenção da Contribuição p/ o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 

Tomando-se por base os recursos recebidos em 2012, esse montante foi 
de R$ 839.369,84. 11-Trabalho Voluntário: Conforme Resolução CFC nº 
1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, a Entidade reconhece pelo valor 
justo a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é compos-
to essencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma im-
portante participação em várias ações realizadas pela entidade. O montante 
desse serviço que se encontra consignado em contas de resultado em 2013 
correspondeu a R$ 4.557,68. 12-Ajuste a Valor Presente (Resolução do 
CFC No. 1.151/09 NBC TG 12): Em atendimento as legislações supracitadas a 
Entidade deve efetuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos 
integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo 
prazo. O valor presente representa direito ou obrigação descontadas as ta-
xas, possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se 

saldos contábeis dos itens que estão compondo os ativos e passivos não-
-circulantes da Entidade, a Administração entendeu que apenas em alguns 
acasos de aquisição de ativo foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presen-
te pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-circulante) pois 
os demais não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração da 
Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, 
as seguintes situações que devem ser atendidas p/ obrigatoriedade no cum-

pagar ou a receber) que possuam data de realização diferente da data do 

-
tes, empregados, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se ao fato de 
que o valor presente da operação pode ser inferior ao saldo devido o que, em 
caso de dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC 

-
madas, que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor 
presente. 13-Seguros: p/ atender medidas preventivas adotadas permanen-
temente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado su-

pelos Administradores da Entidade em função do valor de mercado ou do 
valor do bem novo, conforme o caso. 14-Exercício Social: Conforme esta-
belece o art. 56 do Estatuto Social da Instituição, o exercício social coincide 
c/ o ano civil, iniciando-se em 01/01 e encerrando-se em 31/12/cada ano.

Produção Assistencial
Linhas de Contratação Contratado 2013 Realizado 2013
Internação 6.648 6.546

Ambulatório (médicas e não médicas) 154.404 137.469

SADT Externo 14.436 24.789
Total  182.136 175.350
Resultado Contábil Receitas 2012 Despesas 2012
  R$ 33.325.596,65   R$ 33.325.596,65 

Ajustes em 10/2013 no valor dos bens adquiridos
Período Entrada Saída Observação
2009 - - Não houveram ajustes no valor original dos bens ref. 2009
2010 1.856.489,23 - Ajuste contábil ref. exercício de 2010
2011 16.695,00 - Ajuste contábil ref. exercício de 2011
2012 (176,68) - Ajuste contábil ref. exercício de 2012
2013 (28.906,95) 3.266,57 Ajuste contábil ref. aos períodos de 01 a 09/2009
Baixas 10/2013 - 84.464,65 Baixas de bens ref. 10/2013
Entradas 10/2013 3.914,00 - Entradas de bens ref. 10/2013
TOTAL 1.848.014,60 87.731,22 
Segundo o inciso II do § 3º do art. 183 da Lei nº 6.404/76, acrescenta-
do pela Lei nº. 11.638/07, e Lei 11.941/09, “A companhia deverá efetuar, 
periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registrados no 
imobilizado e no intangível, revisar e ajustar os critérios utilizados p/ de-

exaustão e amortização”. 6-Origem e Aplicação dos Recursos: As re-
ceitas, inclusive as doações, subvenções, contribuições, bem como as 
despesas, são registradas pelo regime de competência. As receitas da 
Entidade são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre 
eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas são 
apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade c/ as exi-

6.1-Das Receitas Operacionais: As receitas ope-
racionais da Entidade são constituídas de valores recebidos diretamente 
pela Entidade p/ os quais o uso é restrito, representados pelos Contratos 
de Gestão, Convênios Públicos e outros tipos de Assistências Governa-
mentais recebidas. Os valores recebidos diretamente pela Entidade atra-
vés do Contrato de Gestão representaram no ano de 2013, 100% do total 
das receitas operacionais. 6.2- Auxílios, Subvenções e ou Convênios 
Públicos: 

que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades pré-
-determinadas. Periodicamente, conforme contrato, a Entidade presta 

de todos seus tipos de Assistências Governamentais, atende à Resolução 
CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência Governamental deve ser reco-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada c/ as despesas 
que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às 
condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não 

atendidos os requisitos p/ reconhecimento da receita na demonstração 
do resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no 

-
sociação recebeu Assistências Governamentais conforme quadro abaixo:
Convênios/Contratos (Secretaria do Estado da Saúde) R$
TA nº 01/2013 29.256.120,00
TA nº 02/2013 (custeio) 474.815,12
TA nº 02/2013 (investimento) 36.378,00
7- Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido no balanço anterior, de acordo 

e descrito em notas explicativas do ano, a SPDM procedeu a ajustes neces-
sários p/ se adequar ao que estabelecem as Resoluções 1305/10 e 1409/12, 
no que se refere ao reconhecimento dos recursos c/ restrição originários de 
contratos de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Gover-

Ata da 17° Reunião do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas: Data, Horário e Local: Ao 15/04/2014, 
às 09h, na sala de reuniões localizada no 4° andar do edifício situado à Rua Doutor Diogo de Faria, 1.036 - V. 
Clementino - SP, reuniram-se os senhores membros do Conselho Deliberativo de Gestões Delegadas da SPDM 
e convidados, abaixo indicados. Presenças: 
Anthero de Azevedo, Maria Inês Dolci, regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. Ronaldo Ramos 
Laranjeira. 
Osmar Medina de Pestana e Sr. Flavio Bitelman. Convidados: Superintendentes: Prof. Drs. Carlos Alberto Garcia 
Oliva, Mário Silva Monteiro e Nacime Salomão Mansur e Dr. Anderson Viar Ferraresi. O Senhor Presidente abriu 
a reunião agradecendo a presença de todos, colocou em pauta a análise da Ata da reunião anterior, a qual foi 
aprovada por unanimidade. Após breves comentários sobre assuntos gerais da SPDM, deu início aos trabalhos, 
conforme ordem do dia, informando que as Dem. contábeis de 2013 e relatório da auditoria, já foram aprovados 
pelo Conselho Fiscal da SPDM, estão sendo submetidas à análise do Conselho de Gestão Delegadas e seguirão 
p/ análise da Assembléia de Associados. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Administração e as 
Dem. Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Dem. do Resultado do Exercício, Dem. das Mutações do 

relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.013 Consolidado da SPDM - Associação Paulista p/ o Desenvolvimen-

o Pronto Socorro Municipal da V. Maria Baixa (PSMVMB), Prontos-Socorros Municipais de Taboão da Serra (PSM 
TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de 
Saúde 1 da V. Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção Psicossocial 

(AME) de São José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de Taboão da Serra 
(AME TABOÃO), o AME Psiquiatria V. Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das Cruzes, o Projeto 
Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos 

de Atenção Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras no Estado de São Paulo, dos 
-

apresentação do Relatório Anual da Administração e as Dem. Contábeis e após breves esclarecimentos foi aberta 
a votação restando aprovada por unanimidade o relatório Anual da Administração e as Dem. Contábeis das unida-
des supramencionadas no ano de 2013. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença 
de todos e deu por encerrada a reunião. São Paulo, 15/04/2.014. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira; Prof.ª Dr.ª 

Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente da S.P.D .M. Dr. Mário Hideo Kono - Diretor Superintendente Flávio Elias Rezende - Contador - CRC 1SP277.978/O-9

ção presente que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso 
a provisão é constituída ou reconhecida contabilmente. p/ eventos de classi-

-
mente não irá requerer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma provi-
são é constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida p/ o passivo contin-
gente. Caso seja remota, há obrigação possível ou obrigação presente cuja 
probabilidade de uma saída de recursos é remota. Em virtude da caracte-
rística de prestadora de serviços na área hospitalar, as unidades da SPDM 
por vezes são acionadas em ações cíveis. Tais ações têm por origem, inde-
pendente do mérito, tanto casos de supostos erros médicos, indenizatórias, 
quanto processos administrativos e cobranças propostas por fornecedores. 
p/ processos onde a possibilidade de perda em 31.12.2013 era tida como 
provável, foi constituída a provisão nas contas de passivo. O montante p/ 
o mesmo tipo de ação cível, onde a possibilidade de perda era tida como 
“possível”, o valor apurado foi de R$ 480.000,00. Ainda, no exercício de 
suas atividades de prestadora de serviços, em 2013, a SPDM acumulou 
passivos resultantes de reclamações trabalhistas. Aquelas cuja probabili-
dade de perda era tida como “provável” se encontram devidamente provi-
sionadas no balanço (Passivo) na rubrica de Contingências Trabalhistas. p/ 
ações onde a possibilidade de perda era tida como “possível”, o montante 
chegou a R$ 422.833,68. 4.11-Outros Ativos e Passivos: Correspondem 
a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/ou 
exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, estes 
valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. Os valo-
res referentes a passivos c/ fornecedores encontram-se c/ valor histórico, 
c/ exceção feita a aqueles que resultam de demandas judiciais cujo valor 
encontra-se conforme decisão judicial. 4.12-Apuração do Resultado: O 
resultado do exercício é apurado segundo o Regime de Competência. As 
receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acor-
dado em contrato - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando 

Resolução CFC 1305/10 (NBC TG 07) no que se refere ao reconhecimento 
de receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e encargos in-
cidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas 
no resultado. 5-Imobilizado: O imobilizado da SPDM - Ambulatório Médico 
de Especialidades Maria Zélia é composto por bens próprios e bens de 

Os bens próprios referem-se a ativos adquiridos c/ recursos da própria Ins-
tituição. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada c/ recursos 
de contratos de gestão ou convênios p/ os quais possuímos documentos de 
cessão de uso. Os ativos passaram a estar distribuídos da seguinte forma: 
Demonstrativo da movimentação de Bens do Ativo Imobilizado em 2013

 Posição em   Posição em
Descrição  31/12/2012  Aquisição   Baixa   31/12/2013
Imobilizado - Bens de Terceiros 2.668.613,93 1.940.234,47 182.257,43 4.426.590,97
Bens Móveis 2.668.613,93 1.940.234,47 182.257,43 4.426.590,97

1.299.339,53 802.217,10 21.730,54 2.079.826,09
 Posição em  Ajuste do Posição em
Descrição 31/12/2012 Baixa Exercício  31/12/2013
Equip Proteção/Segurança/Socor  42.775,23 17.699,31 6.926,65 53.547,89
Equip Processamento de Dados  219.965,27 692.562,70 115.806,06 796.721,91
Mobiliário em Geral  695.681,36 247.127,58 15.115,99 927.692,95

Aparelho de Medição 17.710,06 16.309,68 1.287,00 32.732,74
Aparelhos de Equip Comunicação  9.312,47 435,53 649,00 9.099,00

Maq e Equip de Natureza Industrial  7.754,07  - 3.266,57 4.487,50
Equip p/ Áudio Vídeo e Foto  23.925,00 8.549,29  - 32.474,29
Outros Materiais Permanentes  - 354,00  - 354,00
Total Imobilizado - Terceiros 2.668.613,93 1.940.234,47 182.257,43 4.426.590,97
 Posição em  Ajuste do Posição em TX.a.a
Descrição 31/12/2012 Baixa Exercício 31/12/2013 méd.Aj.
Ajuste do Valor Econômico Acumulada de Bens de Terceiros (999.176,14) 286.660,66 2.027.961,27 (2.740.476,75)  % 
Bens Móveis  (999.176,14) 286.660,66 2.027.961,27 (2.740.476,75) 

(452.776,85) 14.691,78 810.299,88 (1.248.384,95) 10,00
Equip Proteção/Segurança/Socor (12.026,67) 3.405,59 18.140,07 (26.761,15) 10,00
Equip Processamento de Dados (229.724,32) 238.276,50 761.285,58 (752.733,40) 20,00
Mobiliário em Geral  (173.271,52) 8.791,63 278.948,29 (443.428,18) 10,00

Veículo de Tração Mecânica (3.747,88) 3.747,88 - - -
Aparelho de Medição (6.826,80) 943,80 16.543,27 (22.426,27) 10,00
Aparelhos de Equip Comunicação (4.009,01) 427,26 2.666,12 (6.247,87) 10,00

Maq e Equip de Natureza Industrial (6.591,36) 3.572,40 448,68 (3.467,64) 10,00
Equip p/ Áudio Vídeo e Foto (3.315,16) - 6.534,62 (9.849,78) 10,00

(999.176,14) 286.660,66 2.027.961,27 (2.740.476,75)
Apresentamos a composição do Ajuste na conta de Bens Adquiridos (Bens 
de Terceiros) em Outubro/2013. Durante o exercício de 2.013, os saldos en-
tre o Balanço Patrimonial e os controles referentes aos Bens Móveis foram 

os mesmos nos exercícios de 2009 a 2013. O estudo realizado serviu como 
base p/ o ajuste contábil abaixo detalhado.
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Relatório dos Auditores Independentes: A Diretoria 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - 
Associação Paulista p/ o Desenvolvimento da Medicina - Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia, que 
compreende o Balanço Patrimonial em 31/12/2013, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das 

principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 2) Responsabilidade da administração sobre as demons-
trações contábeis: A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações contábeis de acordo c/ as práticas contábeis adotadas no Brasil p/ Pequenas e Médias Empresas 
(NBC TG 1000) e pelos controles internos que ela (Administração) determinou como necessários p/ permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre essas demonstrações contábeis c/ base em nossa auditoria, conduzida de acordo c/ as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada c/ o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contá-

-
tenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações contábeis. Os procedi-
mentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o 

auditor considera os controles internos relevantes p/ a elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis da companhia p/ planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas 

também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em con-

Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
SPDM - Associa-

ção Paulista p/ o Desenvolvimento da Medicina - Ambulatório Médico de Especialidades Maria Zélia em 31/12/2013,

contábeis adotadas no Brasil. 5) Outros assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos também, a de-

pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimen-
tos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus 
aspectos relevantes, em relação às demonstrações contábeis, tomadas em conjunto. SP/SP, 01/04/2014. Audisa 
Auditores Associados-CRC/SP 2SP 024298/O-3. Ricardo Roberto Monello-Contador-CT-CRC.:1SP 161.144/O-3-
-CNAI - SP - 1619. Alexandre Chiaratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/O- 0 - CNAI - SP - 1620.

Parecer do Cons. Fiscal: Ilmo. Sr. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira. Presidente da SPDM - Associação Paulista p/ 
o Desenvolvimento da Medicina Tendo em vista o art. 46 do Estatuto da SPDM, o Conselho Fiscal reuniu-se nesta data, 
examinou o Relatório Anual da Administração e as Dem. Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Dem. do 

-
tores Independentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 31/12/2.013 Consolidado 

-

-
-

da Serra (PSM TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), 
o Centro de Saúde 1 da Vila Mariana (CSVM), o Centro Estadual de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção 

de Especialidades (AME) de São José dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia São Paulo (AME MZ), o AME de 
Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria Vila Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das 
Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), Centro de Reabilitação Lucy Montoro de 

Programas de Atenção Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras no Estado de São 
-

dos Auditores Independente e acatando suas observações, este Conselho aprova as Dem. contábeis apresenta-
das. São Paulo, 14/04/2.014. Prof. Dr. Artur Beltrame Ribeiro; Prof. Dr. Carlos Edval Buchalla; Prof. Dr. João Toniollo 

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembléia Geral dos Associados da SPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (art. 19 inciso V), 
realizada nesta data examinou o Relatório Anual da Adm. e as Dem. Contábeis, compreendendo: Balanço Patri-
monial, Dem. do Superávit, Dem. das Mutações do Patrim. Líquido, Notas Explic. e Relatório dos Auditores Inde-
pendentes da Audisa Auditores Associados, relativos ao exerc. encerrado em 31/12/2.013, Consolidado da SPDM 

-

TABOÃO), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de
Saúde 1 da V. Mariana (CSVM), o Centro Est. de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção Psicossocial de 

(AME) de S. J. dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia S. Paulo (AME MZ), o AME de Taboão da Serra (AME 
TABOÃO), o AME Psiquiatria V. Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGl) de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede 
- Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (CRL-

-

Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Pref. no Estado de S. Paulo, dos quais são parte o PAIS 

-

Santa Catarina. Com base nas análises efetuadas, considerando o Relatório dos Auditores Independente, o pare-
cer do Cons. Fiscal, colocada em votação, esta Assembleia aprova por unanimidade as demonstr. contábeis apre-
sentadas. SP 23/04/2.014. Prof. Dr. Ronaldo Ramos Laranjeira - Presidente do Cons. Administrativo da S.P.D.M.

CBE - COMPANHIA BRASILEIRA DE EMBALAGENS S/A
CNPJ 10.534.653/0001-04 - NIRE 35.300.363.868

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial (valores expressos em reais)
Ativo 2.013 2.012
Ativo Circulante 1.516.891 6.679.305
Disponível 272.821 5.210.451
Caixa / Bancos 1.603 1.016
Aplicaç.Financ,. Mercado Aberto 271.218 5.209.434
Clientes 17.617 -
Duplicatas a Receber 17.617 -
Outros Creditos 814.118 1.395.275
Adiantamento a terceiros 388.961 667.406
Importação em Andamento 425.158 727.868
Impostos a Recuperar 169.181 69.074
Estoques 235.309 4.505
Despesas Exercício Seguinte 7.845 -
Ativo não Circulante 6.015.207 690.932
Imobilizado 5.700.359 388.152
Maquinas e Equipamentos 3.440.842 15.026
Moveis e Utensilios 89.421 84.621
Moldes e Ferramentas 2.338.577 314.820
Computadores e Perifericos 6.605 4.206
Direiro de Uso de Software 550 550
Instalações 3.673 2.039
(-) Depreciação Acumulada (179.309) (33.110)
Intangível 314.848 302.780
Marcas e Patentes 314.848 302.780
Total do Ativo 7.532.097 7.370.237

Passivo 2.013 2.012
Passivo Circulante 368.778 380.097
Fornecedores 100.766 276.331
Obrigações Fiscais 52.547 36.516
Obrigações Trabalhistas 101.843 49.194
Ordenados e Salários 61.071 25.550
Encargos Socias 40.772 23.643
Outras Obrigações 113.622 18.056
Contas a Pagar 43.022 14.894
Outras Obrigações a Pagar 70.600 -
Adiantamento Clientes - 3.162
Passivo não Circulante 400.000 -
Outras Obrigaçoes L.P 400.000 -
Empréstimos L.P 400.000 -
Patrimônio Líquido 6.763.319 6.990.140
Patrimônio Líquido 6.763.319 6.990.140
Capital Social 8.441.083 1.051
Capital Social 8.441.083 1.083
(-) Capital a Integralizar - (33)
Reservas 7.402.806 13.342.838
Adiantamento p/futuro aumento capital 968 5.941.000
Reservas de ágio 7.401.838 7.401.838
Prejuízos Acumulados (9.080.570) (6.353.749)
Prejuízos Acumulados (9.080.570) (6.353.749)
Total do Passivo 7.532.097 7.370.237

Demonstração do Resultado do Exercício
 2.013 2.012
Receita Líquida 12.055 -
Custo dos Produtos Vendidos (8.202)
Lucro Bruto Operacional 3.853 -
Despesas/Receitas Operacionais
(-) Despesas Vendas (27.264) -
(-) Despesas Administrativas (2.734.313) (1.493.936)
(+) Recuperação Despesas - -
(+) Resultado Financeiro 19.412 444.160
Lucro ou Prejuízo Operacional (2.738.313) (1.049.776)
Outras Receit./Desp.Operacionais
(+) Outras Receitas Operacionais 9.809 1.083
(-) Provisão p/Contribuição Social - -
(-) Provisão p/ Imposto de Renda - -
Prejuízo Líquido do Exercício (2.728.505) (1.048.693)

Demonstração do Fluxo de Caixa (Método Indireto)
1-) Atividades Operacionais 2.013 2.012
A) Resultado Líquido Ajustado
Prejuízo Líquido do Execício (2.728.505) (1.048.693)
Depreciação Acumulada 146.199 10.695
Ajustes Exercicios Anteriores 1.684 201
(=) Prejuízo Líquido Ajustado (2.580.621) (1.037.797)
Aumento de Duplicatas a Receber (17.617) -
Diminuição Outros Créditos 581.156 (514.806)
Aumento Impostos a Recuperar (100.106) 1.712
Aumento Estoques (230.803) (494)
Aumento Despesas Exercício Seguinte (7.845) 71
Aumento Fornecedores 57.098 22.695
Aumento Obrigações Fiscais 16.031 (44.240)
Aumento Obrigações Trabalhistas 52.649 2.151
Diminuição de Outras Obrigações (207.697) 25.312
Caixa Proveniente das operaões (2.437.756) (1.545.397)
Juros Pagos - -
Caixa Liq. Proveniente ativ. operacionais (2.437.756) (1.545.397)
2-) Atiividades de Investimento
Novas Imobilizações (5.399.874) (57.408)
Total das Atividades de Investimento (5.399.874) (57.408)
3-) Atividades de Financiamento
(+) Adiantamento para futuro aumento de cap. 2.500.000 5.940.000
(+) Emprestimos dos socios 400.000 -
Total das Atividades de Financiamento 2.900.000 5.940.000
Aumento Líq. de Caixa e Equiv. de Caixa (4.937.630) 4.337.195
Caixa e Equiv. de Caixa no Início do Exercício 5.210.451 873.256
Caixa e Equiv. de Caixa no Fim do Exercício 272.821 5.210.451
Aumento Líq. de Caixa e Equiv. de Caixa (4.937.630) 4.337.195

 Capital  Lucros (Prej.)
 Social Reservas  Acumulados Total
Saldo em 31/12/2011 1.051 7.402.838 (5.305.256) 2.098.633
Prejuízo do Exercicio - - (1.048.693) (1.048.693)
Adiant.p/ Futuro aum.cap. - 5.940.000 - 5.940.000
Ajuste ano anterior - - 201 201
Saldo em 31/12/2012 1.051 13.342.838 (6.353.749) 6.990.140
Prejuízo do Exercicio - - (2.728.505) (2.728.505)
Integralização de Cap. 8.440.032 (5.940.032) - 2.500.000
Ajuste ano anterior - - 1.684 1.684
Saldo em 31/12/2013 8.441.083 7.402.806 (9.080.570) 6.763.319

Demonstração das Mutações do Patrimônio LíquidoNotas Explicativas às demonstrações fi nanceiras
Exercicios fi ndos em 31/12/2013 e 31/12/2012

1) Contexto Operacional: A CBE - Companhia Brasileira de Embalagens 
foi constituida em 17 de novembro de 2008 encontra-se em fase pré-ope-
racional e suas atividades compreendem a) o desenvolvimento, fabricação, 
fornecimento, comercialização, distribuição, importação e exportação de 
embalagens em geral, primárias ou secundárias, de qualquer tipo matéria-
-prima, inclusive lacres plásticos de proteção externa de alimentos e bebi-
das acondicionadas em latas de aluminio, aço ou de qualquer outro tipo de 
matéria-prima; b) a realização de processo de lacres plásticos de proteção 
externa em latas metálicas de aluminio e/ou aço, ou de qualquer outro tipo 
de matéria-prima, por processo industrial, bem como a importação de peças 
e materiais relacionados ao referido processo de aplicação de lacres; c) 
a prestação de serviços de assistência técnica, pós-venda, consultoria e 
manutenção relacionados às atividades descritas nos itens “a” e “b”, bem 
como a instalação de equipamentos de embalagem, em território nacio-
nal e no exterior; e d) a participação em outras sociedades como sócia ou 
acionista. Enquanto não inicia a comerciaização de seus produtos, de onde 
será gerado suas receitas a Companhia conta com o suporte fi nanceiro de 
seus acionais através de integralizações de capitais e emissão de novas 
ações. 2) Principais Políticas Contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, 2.1 - Base de Preparação: As demonstrações 
fi nanceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), consi-
derando o custo histórico como base de valor. A preparação de demonstra-
ções fi nanceiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e tam-
bém o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia 
no processo de aplicação das políticas contábeis. 2.2 - Moeda Funcional e 
Moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nancei-
ras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras 
estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, 
também, a moeda de apresentação das demonstrações fi nanceiras ; 2.3) 
Ativo e Passivo circulante e não circulante: são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acresicos, quando aplicável dos corres-
pondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data do balanço patrimonial; 2.4) Caixa e Equivalente de Caixa: Para Fins 
de Demonstrações dos Fluxos de Caixas, Caixa e Equivalentes de Caixa 
correspondem aos saldos de disponibilidades. As aplicações fi nanceiras 
possuem vencimento superior a 90 dias. Estas são registradas ao custo, 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço.
 2013 2012
Caixa e Bancos 1.603,36 1.016,43
Aplic.Financ. 271.217,61 5.209.434,28
 272.820,97 5.210.450,71
3) Outros Creditos: são em sua maioria compostos de adiantamentos para 
desenvolvimento dos moldes dos lacres, no montante de R$ R$ 814.118,33 
em 2013 e de R$ 1.395.274,61 em 2012.
4) Impostos a recuperar: 2013 2012
IRPJ a Compensar 111.925,97 66.512,99
Outros Impostos a Compensar 57.254,60 2.561,27
 169.180,57 69.074,26
5) Estoques-Avaliado ao custo médio de aquisição ou de produção, não ex-
cedendo o valor de mercado.6) Investimentos. a) Imobilizado: São registra-
dos ao valor de aquisição e a depreciação é feita pelo método linear, com base 
nas seguintes taxas anuais: Instalações, Maquinas e Equipamentos, Móveis 
e Utensílios - 10% aa; Veiculos, computadores e Periféricos e Direito de Uso 
de Software - 20% aa. Moldes e Ferramentas não esta sendo depreciado 
pois ainda não se encontra em utilização. b) Intangível: Marcas e Patentes 

não esta sendo amortizada pois ainda encontra-se em processo de registro.
Imobilizado 2013 2012
Maquinas e Equipamentos 3.370.241,72 15.025,87
Moveis e Utensilios 89.421,11 84.621,11
Moldes e Ferramentas 2.338.577,21 314.820,00
Computadores e Perifericos 6.605,00 4.206,00
Direiro de Uso de Software 550,16 550,16
Instalações 3.672,58 2.039,00
(-) Depreciação Acumulada (179.309,21) (33.109,85)
Intangível: Marcas e Patentes 314.848,09 302.779,64
7) Fornecedores: São apresentados aos valores presentes e de realiza-
ção no montante de R$ 100,765,89 em 31/12/2013 e R$ 276.330,70 em 
31/12/2012 8) Imposto de Renda e Contribuição Social: são calculados 
com base nas alíquotas de 15% acrescidos de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 mil para o imposto de renda e 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos 
fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real.
9) Obrigações Fiscais 2013 2012
IRF a Recolher 29.435,56 26.034,45
ISS a Recolher 2.348,90 921,74
PIS e Cofi ns a Recolher 5.317,51 1.201,84
IPI a Recolher (11,87) -
Cide sobre importação 4.953,11 1.107,59
CSRF a Recolher 10.480,02 7.250,37
 52.546,97 36.515,99
10 Obrigações Trabalhistas 2013 2012
Ordenados e Salaros 61.071,28 25.550,30
Encargos Sociais 40.771,66 23.643,35
 101.842,94 49.193,65
11) Outras Obrigações 2013 2012
Outras Obrigações 43.022,22 14.894,34
12) Empréstimos-LPrazo- Em 23 de julho de 2013 em Ata de Reunião de 
Conselho de Administração, os membros do conselho parovam por unani-
midade, a contratação de um emprestimo, perante o acionista Roberto Lom-
bardi de Barros, no valor de R$ 750.000,00, corrigido pelo CDI, desde a data 
da assinatura do Contrato de Mutuo até a data do efetivo pagamento. No 
encerramento do Balanço havia sido credito a favor da companhia o valor de 
R$ 400.000,00. 13) Patrimonio Liquido: a) CapitalSocial: Na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 15 de maio de 2012 os acionistas subs-
crevem a totalidade das ações preferenciais de emissão da Companhia, no 
total de 1.485 novas ações, todas nominativas e com valor nominal de R$ 
4.000,00 por ação, emitida por força de aumento de capital social. As ações 
ora emitidas são totalmente integralizadas à vista em moeda corrente nacio-
nal. Em Assembleria geral extraordinária realizada em 29 de julho de 2013 a 
Companhia aumentou seu capital social, através da emissão de 625 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão uni-
tário de R$ 4.000,00 por ação, passando seu capital para 8.441.083,00, 
dividido em 10.834 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal e 
2.110 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. b) Reserva 

Demonstração do Valor Adicionado
 2.013 2.012
1-) Receitas 17.617 -
1.1-) Receitas de Serviços 17.617 -
2-) Insumos Adquiridos de Terceiros 1.240.099 492.226
2.1-) Custo dos produtos Vendidos 8.202 -
2.2-) Impostos sobre Vendas 5.562 -
2.3-) Serviços de Terceiros 606.748 282.592
2.4) Materiais Utilizados 66.505 6.503
2.5-) Energia Elétrica, Telefonemas e outros 31.563 21.721
2.6-) Outras Despesas Operacionais 521.518 181.410
3-) Valor Adicionado Bruto (1.222.482) (492.226)
4-) Depreciação, Amortização e Exaustão 146.199 10.695
4.1-) Depreciação e Amortização 146.199 10.695
5-) Valor Adicionado Líquido (1.368.681) (502.921)
6-) Valor Adic. Recebido em Transferência 447.892 525.645
6.1-) Receitas Financeiras 438.083 524.562
6.2- ) Outras Receitas 9.809 1.083
7-) Valor Adicionado Bruto (920.789) 22.723
8-) Distribuição do Valor Adicionado (920.789) 22.723
8.1) Pessoal 1.035.343 880.187
8.2) Impostos Taxas e Contibuições 59.025 17.454
8.2.1-) Federais 36.548 4.825
8.2.2-) Estaduais 3.579 -
8.2.3-) Municipais 18.898 12.629
8.3-) Remuneração de Capitais de Terceiros 713.347 173.776
8.3.1-) Aluguéis 294.676 94.675
8.3.2-) Despesas Financeiras 418.672 79.101
8.4-) Remuneração do Capital Próprio (2.728.505) (1.048.693)
8.4.2-) Prejuízos Acumulados (2.728.505) (1.048.693)

Jaques Pontes - Diretor Presidente CPF/MF 060.868.128-88
Antonio Carlos Lopes - Contador - CRC/CT 1SP 104823/O-3

Srs.acionistas: apresentamos a Vossa Senhoria as Demonstrações Financeiras dos Exercicios fi ndos em 31/12/2013 e 31/12/2012, juntamente com as Notas Explicativas. A diretoria permanece a disposição dos senhores para 
eventuais dúvidas a respeito.                S. Paulo, 17 de abril de 2014.               (a) A Administração.

de ágio: o valor de R$ 7.401.838,30 representa o ágio pago com base na 
perspectiva de rentabilidade futura da Cia, em aumento de capital realizado 
em 17 de dezembro de 2008, 04 de novembro de 2009 e em 17 de setembro 
de 2010. c) Reserva para futuro aumento de capital) - Antecipação de 
R$ 967,90 dos acionistas para futuro aumento de capital. 14) Prejuízo por 
ação - básico O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão 
do prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.
 2013 2012
Prejuízo básico por ação (1.293) (2.514)


